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Decisões sobre biossegurança no Brasil 



Transgênicos liberados 

• Milho – 19 

• Soja – 5 

• Algodão – 12 

• Feijão – 01 

• 15 Vacinas 

• 02 Leveduras 



Biossegurança? 

“Sem dúvida, a 
competitividade do 
agronegócio passa pela 
adoção dos transgênicos” 

 
Declaração do presidente da CTNBio à Epoch Times, 

19/06/2013 

 



Biossegurança? 

“O Brasil precisa usar cada vez mais 
os transgênicos para aumentar a 
produtividade, melhorar as 
condições de cultivo e reduzir os 
custos de produção.” 
 

Declaração de membro da CTNBio à Epoch Times, 
19/06/2013 

 



A voz do dono e o dono da voz 

Empresa: “permite a aplicação do herbicida 

em pós-emergência da cultura.” 

 

CTNBio: “haverá a possibilidade de um 

mesmo agricultor diminuir a carga de 

agroquímicos sobre a sua lavoura”   
(Portal MCT, 16/08/2012)  

  

 “Esse tipo de ferramenta é uma vantagem”. 
(Agência Brasil, 21/08/2012) 

 



Milho GA 21 – Syngenta 
Aprovado em 18 de setembro de 2008 

Categoria da 
liberação 

Número de campos 
experimentais % 

Seleção de 
linhagens 

6 8,8 

Avaliação 
agronômica 

41 60,3 

Demonstração 
para 

agricultores 
21 30,9 

fonte: http://www.ctnbio.gov.br, acesso em setembro de 2008, elaborado por AS-PTA 



Isolamento do milho 

Resolução Normativa CTNBio n. 04, de 

16 de agosto de 2007 

 

Dispõe sobre as distâncias mínimas … 

visando à coexistência entre os 

sistemas de produção. 

 



Resolução Normativa 04/2007 

- Art. 2º “deve ser igual ou superior a 100 

metros” ou 

- 20 m acrescidos de bordadura com, no 

mínimo, 10 fileiras de milho 

convencional de porte e ciclo vegetativo 

similar ao milho GM. 



Para a CTNBio, não dá para ter pureza 

total 

O vice-presidente da CTNBio afirma que as 

medidas criadas pela instituição são 

eficientes para evitar contaminação de 

sementes transgênicas na produção 

convencional ou orgânica. 

 

Folha de S. Paulo, 25/06/2011 



"As evidências científicas mostram que não 

haverá contaminação se forem 

respeitadas a diferença temporal entre 

o plantio transgênico e o 

convencional, bem como o respeito à 

separação espacial entre esses cultivos", 

afirma o vice da CTNBio. 

Folha de S. Paulo, 25/06/2011 



O especialista em melhoramento de plantas 

disse ainda que não é possível assegurar 

pureza total nessas produções. 

 

Folha de S. Paulo, 25/06/2011 

 

Lei 10.831/2003 

Considera-se sistema orgânico de produção (...) 

aquele que tem por objetivo (...) a eliminação do 

uso de organismos geneticamente modificados  



     “Em geral, campos de milho 

transgênico devem ser isolados 

de outras variedades 

convencionais com uma distancia 

de pelo menos 200 m” 

 

 

Borém, A. 2008. Entendendo a biotecnologia. p. 

106-107 

 

 

 







O que pensa a CTNBio? 

• “É um desserviço que prestam ao País os 
que estimulam um pequeno agricultor 
brasileiro a continuar usando grãos de 
milho crioulo como semente 

• ... o pequeno agricultor brasileiro, 
incentivado a plantar grãos dos 
chamados milho crioulos como semente, 
produz menos de uma tonelada por 
hectare” (p. 22) 









Controle pós-comercialização 

“Qual é a razão de pedir uma coisa dessas 

se a gente sabe que não faz mal? Para 

saber se um produto que usa soja está 

causando dor de barriga? Se fizessem mal, 

os americanos já tinham morrido”. 

“Ou não se usa transgênico ou, se usa, faz 

sem monitoramento”.  

 

Folha de São Paulo, 09/12 e 11/12/2009. 



Controle pós-comercialização 

As empresas pressionam a CTNBio a 
mudar as regras para livrá-las de 

exigências consideradas 
“descabidas”, como apresentar 
relatórios anuais e notificar 

qualquer situação inesperada à 
comissão. 

 

Valor Econômico, 22/03/2010. 



“Reunião com usuários” 13/09/2011 

• Presidente chamou as empresas para 
discutir regras de sigilo sobre as 
informações que enviam para análise.  

• Reunião foi principalmente sobre a reforma das 
regras de monitoramento  

 

“aproveitamos a reunião de terça para ouvir 
nossos usuários”.  

“vamos incorporar as sugestões deles” 



Resolução Normativa Nº 9, de 

2 de dezembro de 2011  

Art. 3º. “A requerente deverá submeter o 

plano de monitoramento pós-liberação 

comercial, ou solicitar sua isenção, no 

prazo de 30 (trinta) dias (...) em 

consonância com a avaliação de risco 

da CTNBio, bem como com o parecer 

contido na sua decisão técnica.” 



Decisão Técnica 

“A CTNBio considera que essa 
atividade não é potencialmente 
causadora de significativa 
degradação do meio ambiente ou 
de agravos à saúde humana e 
animal”. 

 
Fonte: PARECER TÉCNICO Nº 1596/2008 - Liberação Comercial 

do Milho geneticamente modificado NK 603 Roundup Ready 2 - 
Processo nº 01200.002293/2004-16 





Orientação CNBS nº 2, de 31 de julho 
de 2008 

• Art. 1o Fica aprovada orientação no sentido de 
que sejam realizados estudos de seguimento 
de médio e longo prazos dos eventuais 
efeitos no meio ambiente e na saúde humana 
dos OGMs e seus derivados, cuja liberação 
comercial tenha sido autorizada, cabendo ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia convocar 
grupo de trabalho para tratar desse tema. 



http://www.ctnbio.gov.br/index.php/content/view/17965.html 



http://www.anbio.org.br/congresso/apresentacao.php#,  





Inversão semântica 

“pessoas e cientistas que se manifestam a favor 

do princípio da precaução e de estudos são 

acusados de ser contra a ciência, de manterem 

posturas “ideológicas”; já pessoas e cientistas a 

favor de liberação dos novos produtos, sem 

necessidade de estudos, são apontadas como 

“verdadeiros cientistas”.” 

 

Washington Novaes, O Popular, 15/09/2011 



Conferência Temática 
Agrobiodiversidade 

20 e 21 de junho de 2013 

Proposta 1: 

Reestruturar as Instâncias 
de Decisão sobre 

Biossegurança e ampliar 
sua transparência 



• O CNBS de ser órgão ativo, que revise atos e 
decisões da CTNBio; 

• A SBPC e a ABC devem ampliar os critérios de 
indicação de especialistas para a CTNBio, 
baseando suas escolhas no enfoque da 
biossegurança e do principio de precaução; 

• As reuniões da CTNBio devem ser transmitidas 
ao vivo por meio de canais como TV Câmara, 
Senado, NBR e internet;  

• O MPF deve designar observador das reuniões da 
CTNBio; e 

• A CGU deve promover auditoria sobre os atos da 
CTNBio 



Composição da CTNBio 

• 9 ministérios (MMA jan. 2011; MRE) 

• 12 academia (MCT-SBPC-ABC) 

• 6 sociedade civil (ag.familiar, meio ambiente, 
saúde, saúde do trabalhador, consumidores, 
biotecnologia) 



Proposta 2 

Garantir financiamento 
público para pesquisas 

independente em 
biossegurança e segurança 

alimentar e nutricional 



• Ao CNPq: publicar editais de pesquisa 
dirigida/setorial para biossegurança e 
segurança alimentar e nutricional;  

• À Capes: disponibilizar bolsas de pesquisa, 
criar e ampliar programas de pós-graduação 
em Agrobiodiversidade e segurança alimentar 
e nutricional; e 

• Aos òrgãos estaduais de Pesquisa e ATER e 
outras entidades: desenvolver pesquisas sobre 
biossegurança e ensaios comparativos de 
custo-benefício e desempenho agronômico 
dos cultivos transgênicos. 

 



“Precisamos oxigenar o nosso velho 
sistema político. Encontrar 

mecanismos que tornem nossas 
instituições mais transparentes, mais 
resistentes aos malfeitos e, acima de 
tudo, mais permeáveis à influência 

da sociedade. É a cidadania, e não o 
poder econômico, que deve ser 

ouvida em primeiro lugar” 


